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ILUSTRÍSSIMO (A) SENHOR (A) PREGOEIRO (A) DO MUNICÍPIO DE 
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Setor de Licitação e Contratos  

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 012/2025 - PMG  

PREGÃO ELETRONICO Nº 008/2025 - PMG 

 

IDEAL ASFALTO RAPIDO LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita com o CNPJ 

sob o nº 47.816.435/0001-72, estabelecida na Rua 9 de julho, nº 1987, Sala 202, centro, 

no Município de Mirassol/SP, CEP. 15.130-067, neste ato representada por sua 

representante legal Sr. MATHEUS ANTONIO FERNANDES, brasileiro, casado, 

empresário, portador do RG sob o nº 32.861.28/SSP-SP e inscrito no CPF sob o nº 

306.867.548-08,  vem, respeitosamente, à presença de Vossa Senhoria, nos 

termos do Art. 164 da Lei 14.133/21, apresentar IMPUGNAÇÃO ao edital 

apresentado por esta Administração, levando em consideração o ordenamento 

jurídico vigente, pelos fatos e fundamentos a seguir expostos: 

 

1 – DA TEMPESTIVIDADE  

 

O Pregão em epígrafe tem sua abertura prevista para o dia 

28/04/2025 às 09hr e 30min. Nos termos do disposto no Edital, é cabível a 

impugnação, por qualquer pessoa, do ato convocatório do pregão na forma 

eletrônica, até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão 

pública. 

 

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/64-20250529120426.pdf

assinado por: idU
ser 313



                        

                                                             

IDEAL ASFALTO RÁPIDO LTDA 
CNPJ: 47.816.435/0001-72      INSC. ESTADUAL: 451.169.850.110 

Endereço: Rua 9 de Julho, 1987 sala 202 – centro 
Mirassol – SP      CEP: 15130-067 
E-mail: idealasfalto@gmail.com 

 

Desse modo, observa-se que a Impugnante encaminhou 

sua petição na presente data, portanto, restando configurada a sua 

TEMPESTIVIDADE.  

2- FUNDAMENTOS DA IMPUGNAÇÃO 

Os princípios que regem as licitações públicas vêem 

insculpidos no art. 37 da Constituição Federal de 1988, bem como no Art. 5º da 

lei 14.133/21, com destaque à supremacia do interesse público na BUSCA DA 

PROPOSTA MAIS VANTAJOSA. 

No caso em análise, para que tal objetivo seja alcançado, 

imperioso superar algumas restrições e ilegalidades que maculam o certame, 

conforme passa a demonstrar. 

 

3 – DA RAZÃO DA IMPUGNAÇÃO 

 

A impugnante, ao tomar conhecimento do Edital do 

Pregão nº 008/2025 e analisar detalhadamente os seus termos, observou a 

existência de questão que se continuada poderá afrontar sobremaneira, os 

pressupostos legais insertos na Lei n.º 14.133/2021.  

A licitação constitui um procedimento que se destina, 

precipuamente, a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração 

Pública, garantindo aos potenciais contratados o respeito aos princípios insertos 

no artigo 5.º da Lei n.º 14.133/2021: 

 

Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os 

princípios da legalidade, da impessoalidade, da 

moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse 
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público, da probidade administrativa, da igualdade, 

do planejamento, da transparência, da eficácia, da 

segregação de funções, da motivação, da vinculação 

ao edital, do julgamento objetivo, da segurança 

jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da 

proporcionalidade, da celeridade, da economicidade 

e do desenvolvimento nacional sustentável, assim 

como as disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de 

setembro de 1942 (Lei de Introdução às Normas do 

Direito Brasileiro). 

 

O artigo retro foi vinculado ao artigo nº 37 da Constituição 

Federal, onde o Princípio da Legalidade é específico para Administração Pública, 

ao estabelecer que administrador público só poderá agir dentro daquilo que é 

previsto e autorizado por lei, senão vejamos: 

 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de 

qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 

princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 

 

Ensina Marçal Justen Filho na obra Curso de Direito 

Administrativo, 8º edição, fl. 104. Editora Fórum: 

 

“O princípio consiste em norma jurídica que consagra 

modelos genéricos e abstratos de conduta, sem 

estabelecer uma solução única e predeterminada 
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abstratamente. O princípio produz uma delimitação 

das condutas compatíveis com o direito. Consagra 

uma moldura, no sentido de contemplar um limite 

entre condutas lícitas e as ilícitas. Isso significa que a 

aplicação do princípio envolve, como primeira etapa, a 

identificação desse limite, algo que até pode ser fixado 

de modo teórico e abstrato. Mas o princípio não se 

restringe a fixar limites, porque também impõe a 

escolha da melhor solução possível o que significa a 

necessidade da análise do caso concreto. Nessa 

segunda etapa, as circunstâncias da vida real 

condicionam a aplicação do princípio. Assim se passa 

porque as características da vida real variam caso a 

caso, sendo impossível estabelecer uma solução única 

e geral aplicável de modo uniforme...” 

 

Celso Antônio Bandeira de Mello na obra Curso de direito 

administrativo, 12ª edição, fl. 748, Malheiros Editores, 2000, afirma que a 

violação a um princípio é a forma mais grave de ilegalidade ou de 

inconstitucionalidade. Senão vejamos: 

 

“Violar um princípio é muito mais grave que 

transgredir uma norma qualquer. A desatenção ao 

princípio implica ofensa não apenas a um específico 

mandamento obrigatório, mas a todo o sistema de 

comandos. É a mais grave forma de ilegalidade ou 

inconstitucionalidade, conforme o escalão do princípio 

atingido, porque representa insurgência contra todo o 

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/64-20250529120426.pdf

assinado por: idU
ser 313



                        

                                                             

IDEAL ASFALTO RÁPIDO LTDA 
CNPJ: 47.816.435/0001-72      INSC. ESTADUAL: 451.169.850.110 

Endereço: Rua 9 de Julho, 1987 sala 202 – centro 
Mirassol – SP      CEP: 15130-067 
E-mail: idealasfalto@gmail.com 

 

sistema, subversão de seus valores fundamentais, 

contumélia irremissível a seu arcabouço lógico e 

corrosão de sua estrutura mestra”. 

 

Dessa forma, todas as vezes que são averiguadas 

irregularidades, ou mesmo itens que possam vir a macular o caráter competitivo 

da licitação, cabe a parte interessada contestar os termos, o que aqui se faz. 

 

3.1 -DO PRAZO DE ENTREGA 

 

O julgamento da licitação sempre deverá obedecer aos 

princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, igualdade, publicidade, 

probidade administrativa, vinculação ao instrumento convocatório e julgamento 

objetivo.  

 

Ademais, é vedado ao agente público prever qualquer 

cláusula ou condição que frustre o caráter competitivo da licitação e 

estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede 

ou domicílio dos licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou 

irrelevante. 

 

Ao iniciar um processo licitatório, a Administração Pública 

tem por objetivo obter a proposta mais vantajosa para a contratação de bem 

ou serviço que lhe seja necessário, observando os termos da legislação aplicável, 

inclusive promovendo a máxima competitividade e igualdade entre os 

interessados.  

 

Assim, a presente impugnação, visa sanar os vícios 
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identificados no edital.  

 

Pela previsão constante do Edital Pregão nº 008/2025, 

item 3.1.3, os materiais deverão ser entregues no prazo de 05 (cinco) dias, úteis 

do recebimento da Autorização de Fornecimento. 

 

 

3.1.3 O produto será recebido e conferido pela equipe dos 

servidores da Secretaria de Obras. Dessa forma, possíveis 

irregularidades deverão ser comunicadas à contratada 

para que esta providencie as devidas substituições, no 

prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, conforme 

especificado neste Termo de Referência. 

Como se vê, o prazo previsto para entrega dos materiais é 

severamente exíguo, restringindo e frustrando o caráter competitivo do certame, 

pois somente conseguiram participar do processo licitatório empresas sediadas 

na região do Município, pois no caso da Impugnante, que encontra-se instalada 

no Município de Mirassol-SP, com distância aproximada de 2.327,8 km do 

local de entrega, fica impossibilitada de participar do certame, pois, após o 

recebimento da Autorização de Fornecimento, se faz necessário adquirir os 

produtos junto Usina fabricante, aguardar a fabricação do produto, aguardar a 

entrega do mesmo junto a sede da Impugnante, proceder o carregamento e 

envio, portanto, temos que referido prazo é exíguo, devendo ser modificado o 

prazo para 30 (trinta) dias. 

Além disso, o prazo de 5 dias comprometeria a qualidade 

da entrega, caso a empresa precise realizar ajustes de transporte ou qualquer 

outro imprevisto que possa ocorrer no processo de movimentação e 

acondicionamento dos produtos. Tais prazos, muito curtos, podem prejudicar a 
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conformidade da entrega com os requisitos do edital e até mesmo gerar custos 

adicionais, comprometendo a competitividade entre as empresas participantes. 

O prazo de entrega de determinado em 05 (cinco) úteis é 

inexequível, uma vez que para a produção do material conforme disposto no 

edital é necessária aquisição de matéria prima e a fabricação do mesmo.  

 

A previsão esculpida no item edital estabelece condição 

extremamente comprometedora da competitividade para a entrega de todo 

material, sendo este prazo extremamente exíguo pelas particularidades dos 

produtos licitados.  

 

Portanto, absolutamente inviável prazo tão curto para a 

entrega, sendo certo que conforme estabelecido acabará por oportunizar a 

participação no certame apenas daquelas empresas que mantêm esses produtos 

em estoque da forma como especificado no Edital, podendo até o pregão ser 

deserto por falta de empresas interessadas, já que o prazo de entrega deve ser 

cumprido.  

 

Ademais, tais condições restritivas da competitividade 

acabam por provocar, mesmo que indiretamente, uma majoração nos valores 

das propostas a serem apresentadas, haja vista que as empresas que atuam no 

segmento possuem conhecimento de quais são seus possíveis concorrentes 

para a entrega nos moldes, exigências e prazos estabelecidos, tendo ciência de 

que serão poucos e quais os valores por eles praticados.  

 

Uma flexibilização maior no prazo para a entrega dos 

produtos viabilizaria a participação de várias empresas que possuem condição 
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de fornecer o objeto do certame com a mesma qualidade e preços mais 

acessíveis para a Administração, mas que necessitam de um prazo maior para 

entregar o produto. Conforme ensina Hely Lopes Meirelles (Direito 

Administrativo Brasileiro, 28a ed., Malheiros, p. 264): 

 

"O DESCUMPRIMENTO DOS PRINCÍPIOS 

DESCARACTERIZA O INSTITUTO DA LICITAÇÃO E, 

PRINCIPALMENTE, O RESULTADO SELETIVO NA 

BUSCA DA MELHOR PROPOSTA PARA O PODER 

PÚBLICO. l Como é cediço, então, o objetivo da 

licitação é possibilitar a participação do maior 

número de licitantes de todo território nacional 

como forma de fomentar a competitividade, na 

busca da proposta mais vantajosa para a 

Administração.  

 

Dessa forma, o edital deve estabelecer um prazo razoável 

para a entrega dos materiais licitados como forma de ser respeitado o Princípio 

da Livre Concorrência."  

 

A esse respeito, o Colendo STJ já decidiu: 

 

“AS REGRAS DO PROCEDIMENTO LICITATÓRI0 

DEVEM SER INTERPRETADAS DE MODO QUE, SEM 

CAUSAR QUALQUER PREJUÍZO À ADMINISTRAÇÃO E 

AOS INTERESSADOS NO CERTAME, POSSIBILITEM A 

PARTICIPAÇÃO DO MAIOR NÚMERO DE 

CONCORRENTES, A FIM DE QUE SEJA 
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POSSIBILITADO SE ENCONTRAR, ENTRE VÁRIAS 

PROPOSTAS, A MAIS VANTAJOSA. RECURSO 

ESPECIAL: REsp 512179 PR 2003/0036769-5.” 

 

De acordo com o artigo 9º, da Lei nº 14.133/21, é vedado 

aos Agentes públicos:  

 

Art. 9º É vedado ao agente público designado para 

atuar na área de licitações e contratos, ressalvados os 

casos previstos em lei:  

I – admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos que 

praticar, situações que: 

a) comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter 

competitivo do processo licitatório, inclusive nos casos 

de participação de sociedades cooperativas; 

b) b) estabeleçam preferências ou distinções em 

razão da naturalidade, da sede ou do domicílio dos 

licitantes; 

c) sejam impertinentes ou irrelevantes para o 

objeto específico do contrato 

II – estabelecer tratamento diferenciado de natureza 

comercial, legal, trabalhista, previdenciária ou 

qualquer outra entre empresas brasileiras e 

estrangeiras, inclusive no que se refere a moeda, 

modalidade e local de pagamento, mesmo quando 

envolvido financiamento de agência internacional; 

III – opor resistência injustificada ao andamento dos 

processos e, indevidamente, retardar ou deixar de 
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praticar ato de ofício, ou praticá-lo contra disposição 

expressa em lei. 

 

Da análise do instrumento convocatório em questão, não 

resta dúvida de que se consigna cláusula manifestamente comprometedora 

e/ou restritiva do caráter competitivo que deve presidir toda e qualquer 

licitação, haja vista a absoluta impossibilidade ENTREGA dos produtos, em prazo 

tão exíguo, registrando que a grande maioria dos fornecedores do produto em 

questão não os mantém em estoque, portanto o fabricante ou o distribuidor 

solicitam no mínimo 15 (quinze) dias para a entrega dos mesmos nas 

quantidades solicitadas.  

 

Outrossim, se acaso o prazo não for alterado, acabará 

inviabilizando a participação de inúmeras empresas, tanto pelos fatos expostos 

acima, assim como pela distância para entrega dos materiais.  

A imposição de um prazo muito curto para entrega, sem a 

devida análise das condições logísticas das empresas, favorece apenas aquelas 

localizadas na cidade ou em regiões muito próximas, o que configura uma 

violação aos princípios da competitividade e da isonomia. A alteração do 

prazo para 30 dias corridos garantirá que empresas com maior capacidade 

logística, porém distantes da sede da licitação, possam participar do certame de 

forma justa e competitiva. 

Como é cediço na Lei 14.133/2021, no artigo 6, inciso X, 

temos dispositivos que tratam do prazo de entrega dos materiais adquiridos 

pela Administração. Vejamos: 

 

Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se: 
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X - compra: aquisição remunerada de bens para 

fornecimento de uma só vez ou parceladamente, 

considerada imediata aquela com prazo de entrega 

de até 30 (trinta) dias da ordem de fornecimento; 

 

A definição do prazo da entrega é uma ação discricionária 

do órgão, e será estabelecida em conformidade com as necessidades que 

deverão ser atendidas.  

 

Por outro lado, essa definição não poderá estar em 

desconformidade com as práticas de mercado em relação ao produto, pois o 

artigo 6, inciso X, estabelece o prazo de 30 (trinta) dias, para entrega de 

aquisições de bens. 

 

A esse respeito, o Colendo TCU já decidiu: 

 

Acórdão 2257/2005 Plenário (Relatório do Ministro 

Relator) Fixe o prazo previsto para início da prestação 

dos serviços em, no mínimo, trinta dias, de forma a 

possibilitar às empresas vencedoras das licitações a 

adoção dos procedimentos que lhes permitam 

iniciar a execução contratual. 

 

Assim, tendo em vista o interesse público e os princípios 

da economicidade, isonomia, razoabilidade e moralidade, deve-se estabelecer 

prazo mais razoável para a entrega dos materiais, visando o alcance da proposta 

mais vantajosa, além de possibilitar a participação de mais empresas, no intuito, 

ainda, de não beneficiar apoucadas licitantes que possuem em estoque os 
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produtos que serão adquiridos, bem como restringir a participação para 

empresas mais próximas da Administração. 

 

3.2 - DOS QUANTITATIVOS MÍNIMOS DE CADA PEDIDO 

 

Referente ao pregão em epígrafe, para futura e eventual 

aquisição contratação de empresa para aquisição de massa asfáltica usinada a 

quente para aplicação a frio, mediante SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, ainda 

que exista a não obrigatoriedade da compra/contratação, a doutrina e a 

jurisprudência já entendem como boa prática a fixação de quantitativo 

mínimo a ser adquirido a cada pedido que eventualmente venha a ser 

efetuado. 

 

Isso possibilita uma melhor alocação dos custos logísticos 

na elaboração da proposta, proporcionando maior transparência e segurança 

jurídica na disputa da licitação. 

 

Todavia, equivocou-se a Administração Pública ao elaborar 

o Edital Convocatório e deixar de estipular o pedido mínimo dos quantitativos 

do objeto, o que contraria inclusive, os princípios norteadores da Administração 

Pública e procedimento licitatório, motivo pelo qual deve ser retificado. 

 

Cabe indagar: como adimplir o contrato de entrega 

parcelada de materiais, pelo prazo de 12 meses, de acordo com a necessidade 

da contratante se não há delineamento de quantitativos mínimos a cada 

requisição? Como se comprometer a uma entrega sem número mínimo a cada 

pedido, sendo humanamente impossível executar um contrato que peçam de 

um em um, onde o frete fica mais caro que o próprio produto? Como o licitante 
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poderá programar-se e ofertar o menor preço se não há parâmetros para 

embasamento de sua proposta? 

 

Sem saber os quantitativos mínimos a serem solicitados o 

certame será muito mais uma loteria do que uma oferta de proposta firme e 

precisa, gerando incompatibilidade com princípios norteadores da 

Administração Pública. 

 

Em outro norte, a ausência de parâmetros precisos 

também poderá acarretar prejuízos não somente ao licitante, mas também à 

Administração Pública, pois a ocorrência do exemplo acima referenciado, levaria 

aos licitantes ofertarem propostas não contabilizando o quantitativo máximo 

estimado, mas sim a UNIDADE, isso levará a preços extremamente altos, não 

possibilitará propostas baseadas em economia de escala, levando o ente público 

à escolha da proposta menos vantajosa para este. 

 

Desta forma, a prática irregular, contida no edital e/ou 

termo de referência, aferindo-se apenas a quantidade total da necessidade do 

produto sem estipular quantitativos mínimos a serem solicitados por pedido, 

deve ser rechaçada dos atos convocatórios, por trazer em si conduta prejudicial 

às empresas privadas, bem como ameaça ao equilíbrio financeiro destas, em 

virtude de inexistência de parâmetro para cotação, encontrando-se totalmente 

fragilizadas ao fiel cumprimento do contrato a ser avençado, motivo pelo qual, 

com toda certeza, não suportarão o encargo de manter o preço registrado, além 

de configurar restrição à competição. 

 

Nesta seara, o professor e jurista Jessé T. Pereira Junior e 

Maristela R. Dotti, em Políticas públicas nas licitações e contratações 
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administrativas traz: 

 

“Sem a estipulação das quantidades mínima e máxima 

para cada requisição, o particular estará diante de 

dilema econômico invencível, pois seus custos serão 

diversos em função das quantidades. O resultado será a 

cotação por preços médios. Logo, sempre que a 

Administração formular requisição de dimensão maior 

do que a do consumo provável, acabará pagando valor 

superior ao que poderia ter obtido, se o licitante 

dispusesse de informação sobre o quantitativo 

efetivamente provável de ser solicitado e fornecido no 

prazo de vigência da ata”. (Belo Horizonte: Fórum, 

2008. p. 513) 

 

Ou seja, ofertar o menor preço com base em quantidades 

totais contidas no edital, e seguidamente, ser surpreendido pela Administração 

Pública com exigências de pedidos parcelados de tiragens mínimas e irrisórias e 

inferiores, fere a realidade do próprio preço registrado pelo licitante vencedor, 

que não atribuiu àquela diminuta quantidade aquele módico valor, pois atribuiu 

valor apenas a total (máxima) quantidade requerida (preço da quantidade 

máxima). 

 

A informação que precisa ser fornecida é, ainda que o 

órgão não possua obrigatoriedade de compra e contratação em licitações por 

registro de preços, que caso venha a solicitar, se comprometer a um quantitativo 

mínimo POR PEDIDO. 
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Sabe-se que não há a obrigatoriedade de compra no 

Sistema de Registro de Preços, mas corroborando com a tese ventilada nesta 

Impugnação, encontram-se as fartas jurisprudências ora colacionadas. Vejamos 

o voto do Ministro AUGUSTO SHERMAN CAVALCANTI - Acórdão 4411/2010 2ª 

Câmara - TCU: 

 

“17.3 Nesse contexto, ainda que a essência do registro 

seja permitir aquisições prontamente, à medida que for 

surgindo a necessidade dos produtos/serviços para a 

Administração, o TCU possui jurisprudência no sentido 

de que a licitação deve estabelecer valores mínimos e 

máximos para os itens licitados, a exemplo dos 

Acórdãos 991/2009 e nº 1100/2007, ambos do 

Plenário”. 

 

Do voto que embasou este último pode-se transcrever os 

seguintes trechos colhidos da doutrina (Marçal Justen Filho, in Comentários à Lei 

de Licitações e Contratos Administrativos: 

 

“(...) Dito de outro modo, a Administração deve 

aproveitar o sistema de registro de preços para obter 

preços por atacado, evitando os preços de retalho. Para 

tanto, tem de estabelecer lotes mínimos que permitam 

aos potenciais interessados formular a proposta mais 

vantajosa. Por outro lado, a fixação de quantitativos 

máximos é imposição essencial, derivada das normas 

orçamentárias, do princípio da isonomia e da 

economicidade”. 
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“17.4 Assim, como o registro de preços realizado pelo 

ME prevê a contratação dos mais diversos itens de 

serviços gráficos, caberia ao ministério, com base em 

suas expectativas de consumo para o período de 

vigência da ata, ter estimado no edital as quantidades 

mínimas e máximas de demanda de cada produto, até 

para que os licitantes interessados, com base em 

possíveis ganhos de escala, pudessem melhor formular 

seus preços”. 

 

No mesmo sentido, segue ACÓRDÃO Nº 4411/2010, TCU 

2ª Câmara 1. Processo TC-013.365/2010-0 (com 1 volume e 1 anexo): 

 

“9.2.1. à falha constatada no edital de Pregão 

Eletrônico 15/2010, relativamente à ausência de 

previsão de quantitativos mínimos e máximos dos 

produtos/serviços a serem adquiridos durante a 

vigência da respectiva ata de registro de preços 

(estimativa) (...) "É imperioso determinar os 

quantitativos máximos cuja aquisição se prevê no 

período de um ano. Mas, além disso, deverão 

estabelecer-se os quantitativos para cada aquisição 

individual. Por outro lado, não se pode admitir 

formulação genérica para os lotes. Não será válida 

previsão de que os quantitativos em cada aquisição 

serão fixados discricionariamente, sem qualquer limite, 

pela Administração. Será defeituoso, por exemplo, o 
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edital que estabelecer que a Administração poderá 

requisitar o fornecimento de lotes entre um 

quilograma e dez toneladas. Ora, isso inviabiliza a 

formação de preços, atemoriza os fornecedores 

diligentes e estimula os imprudentes, além de ter 

outros efeitos”. 

 

Ainda, cabe ressaltar o que traz o Acordão 1054/2014-P 

(ANALISE TECNICA): 

 

“15.12. Não é admissível ao gestor público 

superestimar quantitativos no âmbito do sistema de 

registro de preços com intuito de obter um ajuste mais 

vantajoso para Administração, utilizando-se de forma 

astuciosa da faculdade de realizar contratações parciais 

ou, ainda, de sequer realizá-las. Tal atitude afronta os 

princípios da boa-fé e da confiança, uma vez que induz 

a empresa fornecedora a falsa expectativa de 

contratação e, ainda, pode frustrar a competitividade 

do certame, ao inibir a participação de fornecedores 

capazes de oferecer quantitativos menores do bem a 

ser adquirido”. Com base no explicitado até aqui, fica 

claro e evidente que este órgão precisa indicar de 

forma clara e objetiva um quantitativo mínimo que 

será respeitado a cada pedido”. 

 

Pelo posicionamento do TCU através dos Acórdãos 

colacionados acima, é cristalina a necessidade de demonstrar através dos termos 
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de referência o quantitativo previsível e real, com quantitativos mínimos a serem 

solicitados e máximos por pedido. 

 

Em suma, o sistema de registro de preços não pode gerar 

a ampliação dos custos de transação para o particular. A incerteza sobre 

quantitativos mínimos se reflete no afastamento dos empresários sérios e na 

elevação dos preços ofertados à Administração. 

 

Isto porque a implantação do SRP em um órgão, 

dependendo de suas dimensões, pode afetar profundamente o mercado, na 

medida em que se exige um compromisso efetivo de ambas as partes, cuja 

essência em termos de ajuste repousa apenas na garantia do preço e sua 

possibilidade de apenas exonerar o licitante vencedor se houver desequilíbrio na 

relação econômico-financeira. 

 

Desta feita, o Sistema de Registro de Preços SRP, para 

funcionar, deve apresentar informações fundamentais para o licitante, a fim de 

que ele conheça as margens de razoabilidade do planejamento. 

 

4 - DOS PEDIDOS:  

 

Diante de todo o alegado acima e amparados na 

probidade administrativa deste Pregoeiro serve o presente para REQUERER a 

Vossa Senhoria:  

 

a) A PROCEDÊNCIA da presente Impugnação para que este 

município retifique o edital convocatório e amplie o prazo de entrega do 

produto, de maneira que não limite a participação no certame; 
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b) RETIFICAR o Edital Convocatório para que seja 

especificado um quantitativo mínimo a ser respeitado por pedido/nota de 

empenho, ou ainda, para que a Administração informe, com base nos estudos 

para abertura da licitação, pedidos anteriores do mesmo objeto, e espaço para 

armazenamento, qual a média estimada por pedido. 

 

Por fim, pelos fundamentos e motivos acima expostos, 

requer a procedência da impugnação apresentada, e, conseguintemente a 

RETIFICAÇÃO do edital. 

 

 

 

Termos em que, Pede deferimento. 

 

Mirassol/SP, 15 de Abril de 2025. 

 

 

 

 

 

 

IDEAL ASFALTO RAPIDO LTDA 

CNPJ: 47.816.435/0001-72 
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